
CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 461/2014 DE 25/09/2014 

Promovente: 

Ver. DONATO (PT) 

Ementa: 

ALTERA A DENOMINAÇÃO DO "CENTRO DE  CONVIVÊNCIA  EDUCACIONAL E 
CULTURAL DE HELIÓPOLIS", LOCALIZADO NA ESTRADA DAS LAGRIMAS, 2385, 
DISTRITO DO SACOMA, SUBPREFEITURA DO IPIRANGA PARA "CENTRO DE 
CONVIVÊNCIA  EDUCACIONAL E CULTURAL DE HELIÓPOLIS - ARLETE PERSOLI" E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 
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CA I ARA MUNICIPAL DE 

  

SAO PAULO 
VEREADOR DONATO Pk- 

46112014  

PROJETO DE LEI N° 	 /2014 

Altera a  denominação  do "Centro de Convivência Educacional 

e Cultural de Heliópolis", localizado na Estrada Das Lágrimas, 

2385, Distrito do Sacom5, Subprefeitura do Ipiranga para 

"Centro de Convivência Educacional e Cultural de Heliópolis — 

Arlete Persoli" e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica alterada a denominação do "Centro de Convivência Educacional e Cultural de 

Heliópolis", localizado na Estrada Das Lágrimas, 2385, Distrito do Sacom5, Subprefeitura do 

lpiranga para "Centro de Convivência Educacional e Cultural de Heliópolis — Arlete Persoli". 

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

As Comissões competentes 

Sala das sessões, 22 de Agosto de 2014. 

AN 

 

   

Viaduto Jacarei, 100 - 6°  andar-  sala 605-  São Paulo - SP CEP 01319-900 Tel.: (11) 3396-4150 donatopt@terra.com.br  
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JUSTIFICATIVA 

0 presente Projeto de Lei tem por objetivo alterar a denominação do "Complexo 

Educacional e Cultural Heliópolis", localizado na Estrada Das Lágrimas, 2385, Distrito do 

Sacomâ, Subprefeitura do Ipiranga para "Centro de Convivência Educacional e Cultural de 

Heliópolis — Arlete Persoli". 

Arlete Persoli nasceu em São Paulo aos 12 de outubro de 1955. Foi uma incansável 

lutadora pelo Direito à Educação, sobretudo na Comunidade de Heliópolis, onde atuou por 

diversos anos no Complexo Educacional e Cultural Heliópolis. 

Arlete concluiu o curso de Matemática e passou exercer o oficio de professora 

concursada na Prefeitura do  Município  de São Paulo. Sempre com o olhar atento ás 

enormes desigualdades sociais e preocupada com a transformação da sociedade, engaja-

se na atividade politico-partidária, como militante do Partido dos Trabalhadores. 

Nos inicio dos anos 80, se junta a um grupo de educadores na EMEF Profa Sylvia 

Martin Pires, dentre os quais estava Braz, seu futuro companheiro de vida e de sonhos, e 

passam a defender dois pilares básicos para a construção de uma escola integrada na sua 

comunidade e em diálogo constante com a mesma: "tudo passa pela educação" e "a escola 

como centro de liderança na comunidade". 

Em 1991, assume o cargo de diretora de escola, por meio de concurso público, onde 

deu continuidade à defesa dos ideais nos quais acreditava. 

Com a criação da Caminhada pela Paz de Heliópolis, em 1999, Arlete passa a atuar 

em todas as suas edições, até a XV, realizada em 2013. 

É convidada a trabalhar com a então secretária municipal de Educação da gestão 

Marta Suplicy, Maria Aparecida Perez, em cujo mandato foram implementados os CEU's, 

modelo exitoso e revolucionário de educação integral. Foi a primeira gestora do CEU Rosa 

Viaduto Jacarel, 100 - 6° andar - sala 605 - Sao Paulo - SP CEP 01319-900 Tel.: (11) 3396-4150 donatopt@terra.com.br  
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da China, no Jardim São Roberto, zona leste da capital, tendo realizado duas caminhadas 

pela paz na região. 

Em 2005, assume a direção da EMEI Gabriel Prestes, no bairro da Consolação, e 

implanta os valores que nortearam o seu Projeto Politico Pedagógico: autonomia, 

solidariedade e responsabilidade. Assembleias de crianças de 3 a 6 anos passaram a ser a 

solução de muitos dos problemas que as afligiam no dia-a-dia. 

Em 2009, após anos de vanguardismo da EMEF Presidente Campos Sal les, dirigida 

pelo seu companheiro Braz desde 1995 e localizada na comunidade de Heliópolis e em 

franco diálogo com a mesma comunidade e com suas lideranças mais expressivas, Arlete é 

indicada pelos movimentos sociais organizados de Heliópolis e com o apoio da UNAS, para 

o cargo de gestora do Centro de Convivência Educacional e Cultural de Heliópolis. 

A frente do CCECH, seu maior legado, que deve ser visto como modelar, foi ter sido 

a principal articuladora da escola integral, assumindo e ampliando as conquistas de uma 

escola de qualidade para os moradores de Heliópolis que, efetivamente, garantisse uma 

formação humanista e comprometida com valores capazes de preparar as crianças e os 

jovens para a efetivação de seus direitos sociais e politicos. Liderou a equipe de gestão do 

CCECH que em 2012 realizou o Projeto Memórias de Heliópolis. Este projeto teve como 

principal tarefa resgatar e valorizar a história da comunidade e inserir a história de cada 

pessoa no contexto da história da cidade e do pais, empoderando e dando dignidade 

história de cada um, enquanto cidadão. 

A presença da Arlete foi fundamental na aglutinação da força dos movimentos 

sociais organizados — da juventude, LGBTT, de mulheres, por moradia, representados pela 

UNAS— que garantiram a ampliação dos equipamentos públicos que transformaram 

Helicipolis num dos mais completos centros de educação da cidade de São Paulo, modelo 

sonhado e realizado de bairro educador. 

Depois de lutar contra um câncer por um ano, faleceu em São Paulo, dia 11/09/2014. 

Foi companheira de Braz Rodrigues Nogueira por 27 anos e com ele teve uma filha,  Manha.  

Viaduto Jacarei, 100 — 6° andar — sala 605 — São Paulo — SP CEP 01319-900 Tel.. (11) 3396-4150 donatopt@terra.com.br  
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SAO PAULO 
VEREADOR DONATO 

Sua prática e seus ideais lhe renderam grande admiração de educadores e da 

comunidade em que atuou; prova disso é o abaixo-assinado, a ser carreado oportunamente, 

de iniciativa da comunidade para homenageá-la no Equipamento Público que foi tão 

presente em sua vida 

De modo a preservar sua trajetória de lutas, solicito aos meus nobres pares a 

aprovação da propositura. 

Viaduto Jacarel, 100 — 6° andar — sala 605—  São Paulo — SP CEP 01319-900 Tel: (11) 3396-4150 donatopt@terra.com.br  
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REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS 

./ 

CERTIDÃO DE ÓBITO 
HONE: 

• 	 ** ARILETEPERSOLI ** 

MATRICULA: 

** 122804 01  5520144  00348 1090208280-31 ** 
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1Sao  Paulo-SP 	 JIAG.71606269-SOP/SP' 

MAOAOEREMDENCA 

WALDEMAR PERSOLI, FALECIDO e NAIR FORMIGONI PEHSOLI. *** 
Residente na Rua Afonso Celso, 694, apto.31-D, Vila Mariana, Sao Paulo, SP ***  
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Registro  feito  no Livro C-0348, Folha 1091', Termo n° 208280. Deixa bens. Nb 
de ixa  testamento. A falecida era separada judicialmente de pessoa cujo nome é 
ignorado pelo doclarantu, send° 0 casamento reOistradoi no Registro Civil do 
Ipiranga, nesta Capital (L.B-40, fls.11, n.11663).  Vivia em unido estavel com 
BRAZ RODRIGUES NOGUEIRA. Deixa uma filha maior de  nome: MARILIA. *-** 

4  

Of,cial de Rop-Mro Cow das Peaces Natosas da Libeidade • 2* SubdisUito 
SAtana 1,14.ko Kob • 04061 

R. Towanda* 7414 • Sao Paulo • SP CEP: 01525.000 
TetiFax ( 1 1)241449n 

S(.41: www.regsitaberdlode corn be 

O  contado da oerbotio 	 Dou fa 
Sao Pouto. 18 do toismbe 	14 

--rat eiROWANkro SOUZA 

1SENTODEEMOL ENTOS-1 4 V1AOuiwOUMX 
I ' 	;0■•mit4Ait.orlzacla 

wrShiElLA 

0E1  a KElk I'Ls6° V31°  Estsola6 14:4441  

IPPSPYPPIIT,Vir:V„A  1,41:f1,0 
k .4W 

r  ELEITOR 

S im  



a 
406 

- 	e/1/2 e/ — rAMMIngli, 

WEIMEEMNII 
01141 9.41111 	 oralLIKE217.1 
VM11S■ A. . 

bk.11151MEIMMINFEEMIll 	 wmapnrao 
lb 	AI. 

Yi 1 

CAP 

M1,211111011 
111,„ 	..ellIMPOJIMMI 

movinvan 1.4 
Lç et-e W 	

s. lc PinE  

4-15 1-00.8c13 -X 
.0 

rmnormr 	
c9 5  . Q 

 
MUM= 

. • l(g . -  o. Mird.111M 
ECTIMAKINOWYMMIMMONEZieMatiKVIAAM 

r-Ijr;IPP,_M_ 111M 	1  
....WW1.19W. 	FREI 

PIENFINIMARMEIINIMI, 
IMINMIPV.. • arill IVEIMMICIIrag 

”ci 	  PM.tea; 

bq 
it 1%  I S9  

WilnrA4rantiltY1P4"MMEMZEIMPIAMWAILPFAMIll'.-  
• 

MA r.s.. 1 
• P.IMPPIMIIMi - 

il•••■• 

.sts 00A LA..) 0 0 

4-tc-7.50445- cv-4 - 

.2.-g8""ilfl  

Foil' n° 	a C  do proc 
N°_0xL_ 116,1  

y31 .51aic,011- 
Por esta biografia, nós, abaixo-assinados, solicitamos que o nome do Cen ro e onw n 

Kt' I 
Educativa e Cultural de Heliópolis receba o nome da educadora ARLETE PERSOLI. 

RG 

os Ne.111/47-M,ke 1 ;Lis. 	,./±o 	 12..4.3q.sçq--4 

,.53 3856 f3 

Nome 

• 	ytke 

assinatura 
"et 

QQ 	

A/ . 	

Z.S g<-(?0i-C.2 -rt 11:074-  - 	(r) 
MINNE 	 

KOMICI NI a q• s 4 6 ,  963 ,  11111=211/11E 
MitiANNOWEEMEEMIEBE 



Nome assinatura RG 

e-s 	 - 

33.S-  64$965S - ao 

IAÇ . 1-140 .3='11 - 

r 

Fo lha  n°  0 	pruc 1 
N°  1  	i _ 	 

tie CiCrat eit 	Le. - 
Por esta biografia, nos, abaixo-assinados, solicitamos que o nome do Centro ae Lonvive,ncil • • ' '" 

0Q- I JO 41)6 
Educativa e Cultural de Heliopolis receba o nome da educadora ARLETE PERSOLI. 

Md. 	.1. 

tillfaMIFROMMXTIATrf  
bineniMfearbalrenligFESZVMMEEMMA 



Militglit ilEll 11111S 1111L11 
Ik/A.1,  . 	4111111 	 FAIIIPAIMIN 

IM""'w Mwt_12111WA_ trafew__tifr251• 
g ENtaWAI Mil Mt Werh I /AK. AL 

1k4ts*646.1:1 
FP  0, 

Litia,v4 
• Jc3r\--f • 

320- 

502 30'3. o l ,t4 . 3 

	MINIRISIIMII 	 W.2.4"MMII a-N-Go'-.1(05 3-3 

VMAIMAIM 1._ 	 
FiaTSMIIIP . •_ IMIIIIIV 
IV' 	, "it'd/MS=6TM 
,r2 ewamm-s. ic_._ 	 EN 
6014 qi ifir as 0 • 	IIMINEISMIRIVIIRMATIM 
OIMINIBINNIMPRINNIFIEZEIMMIBIDEVIMIIII 
• i- 1. • i- 1111111111MRMIRIMW*4TAIIIII wem, 	_ZIENIMM116121EMITIEN11/40■11•11 

• 

.e.-11ft.111 

4.13  95a 

r 
Folha 	 proc 

Por esta biografia,  nós,  abaixo-assinados, solicitamos que o nome do CentieeifOiCenvivêncla  

Educativa e Cultural de Heliópolis receba o nome da educadora ARLETE PERSOLI. 



e RG 
36,3 kQe, C LV  

ass ea  
• 

PA. 

(-12 6/6). 51.2 -.z 
.5'`(0 96T-3  

• I■ 

'4tG„2 -I 
11555053 -tf 

1 	Folha  n°  0 9  jio proc 
N°  p it 	cdi 

Qur n? -1  Por esta biografia, nós, abaixo-assinados, solicitamos que o nome do Cent4tetkib..!ii/4 ia ; t 

Educativa e Cultural de Heliópolis receba o nome da educadora ARLETE PERSOLI. 	100 406 

MTIMPIIIMSPRIMMIMUMPRIN 

. 	. 
tri,ffill■ 
V•154, 1 

• EPIESECIIIMIllialIM- 	I 
illtaffiMIIMI 

UM iffMraMMINEIPNIVI IIP. 
Mralgill itilnef. 
fil541/WWWWANI 49 Elifiii■ 
IM1 .1W7klial71W4UMIIIIIIIIII TI.E: 

:WA A-1;f1A 

II 

	SWAM= 
Rifil r,mmEnr.innwww, _. . mu 

ICOMMEINICOMMAILIORAIINIMINIEN-  - WPAVINFIrZif ielfilinigilIr -e.tdaw-MMIONI . _ 	. 	. 
La • L_._ AMIIIMMAIMII 	• - mirrr _Arm= 

MEZ 
r,rufrm 

MNIIM 
mrmmrowmLIVirlirillM• AN 	ORIMINIIIIIPMA, 

URPEZIMINIK OM ...M" OMNI ge1.-P PAM•11•1 
41(2.131 

IMPLIPPMPPTI 

ifFAIY •11".;;ISBSPAIIMÍ11///511M111• 

14/1 11ftell_ 111 1ROMIPM 

VfMk4e-77AMP7703t 
farblItillar ig-41104SSI 

WPM-- 
saA rkewswartflunu 

AiretMAWNRINI 
IRMIMMIRIVA DL 

 • • 

mg". I. 1, mmivimm ommnimm caginnermemimmewswanosimum 

1,4111WirdeillIM 

ftleirALSEMVAMSVAIMEN 
MANI. 	10111M,Mr- 
IL 21411011 .235 tiS7  -I 

J 53,2 

,_._ 	 ITAMII 140  A  

cis` 	Lto - 3 



eA  

ggleallineaftikai  
)•  +24 4-12/3pvciA/E 	ct- 

- 

RG Nome assinatura 

WNW ORIPIII=ME 
IMISI---"+-VBIEnat4A,...‘APP91171Wi  

c1602 - 3 
El  • oi 

MS: Ar. rinflitAim 

9 

2  

. 
tat I O. aiRIMARMINIMMEMIEFAMMIMMINSP2 
irdIMMIr EMIEIVIMEMErArMilignil 

al A. 

Ft0 no,  

- -A 

11) 

' S.23 	- 

minimm 
	-41110:11 ~An 

- 3 

2.532.  ?-z. 
20 	bi3, 

EMBERIVIN 
Wagraergr. 

115710  

F • a 
1 

41.9".401Fainrai_MMIk 

- 	• 

rm al Lam ri 	mi Nu 

leinSLVIROMUSIIIONINERISIIESIMMIMM 
reren7=SOWIEWM/E4IIKSWAWYAKftAIMI 
C_LLIP*MINIMMS1■111 4 1 .g 	-G IMMILMIM 

rt_71 
...111WIRWMWANTIAMIILMEIMEIVINAII,Aff.411 

WIEZOMTNI■-1  rpWorA2,MIMI P . • rdwitnimidotorammEmswan 

Ar 

WWII.  ii67,01;11/441/...iip 

ara'4.11!..1.-1  "1°11111' Mai I I  
VAINIONIM 

cra 
EAPINVE -1110,11111161MINNEERIZEI 
MODICIMAR7221ralbMIMIONNISINEMEMMAINI 

.(-1/4• 	Ok■Or■ 	CI A 

...0•1111,1 

• 

(Ng cs/ -et 

-  

33- `01}--c)9/ — 1-• 

r
Folha p°  ,Ac,  do proc I 
— 

N° 	  

Por esta biografia, nós, abaixo-assinados, solicitamos que o nome do Centro de Convenaa RN 406 
Educativa e Cultural de Heliópolis receba o nome da educadora ARLETE PERSOLI. 

- 

-u2e) 



3r9  tg  -  

if? 3-q-aq-- -1  
cg 

r. 	• 

Ve . 591 WiTAII111111 
1011111elgijiM 

.4 
PARAILTEW/MOMMINKERSZiraMIPMMIPINI 
rariMIRWMPMEZIONBIIIMENIMBIEllffievii. :REM 

timmerw rummy iehtmurtok, 
r.imrisauummi farzwaromm  

tmorasimin ,  gammon 

• UrrilEnErne. 

Apt  

YfftWiRMIll fr 
II; 	•1191111 11111111111.11....a. 

Folha rl°  ././  do proc 
N°  0  ,i,- Li t,1 	1 

Por esta biografia, nos, abaixo-assinados, solicitamos que o nome do CentrVitoq v 	405 
Educativa e Cultural de Heliopolis receba o nome da educadora ARLETE PERSOLI. 

Nome RG 	 assinatura 

401.■ 

le 
..... 4?

/244  .4- --)46-.-wa■ 

mr. evais , • - RENE ......... 0 
IlMIIMILIIMPSIMWMAIVERDIESEWAV•Willl 

_OhlM. i . _MIEntrillIMINILIMMEIMMOMANA41 
IMMIIPPMIMINIMMILE!.Fli EgEw 
M.1.141 001111MIEOMI 
EMNOM INIPMPHRIEIIIPPPONON. I. 
IMIA • Mit of'W7Mitp!MMIREZSVIOIMMIIIIMIll 

.a1109M"I Pi AVIDIA.M.1.1. 1_.. 	MIIINMERMN I 
Moik . li!rri&_ ,4111 
"!WRIVNIMIIMIIIII■11111, 	IMEMINIMIREMPAMONIMI 
MILIMAMMIMINMIMMI 
r _ , , ,•AMMUI9MPPNIMIIIIIMINM.MMISEMIIR:l. amsnima ..• a„:3 4.2. 804.614- 5 tot_tii4worm. refrowriimmarmegmenemmure 

I  ,v0171111 
I h. • • YrW 

FJEW~_ 	 IMI'JMI 
!"11 M WRIMIMMINIII 	 1 	Pf. ,;L•47"".." 

LI. 'NA 

J .jJ0` 3- 

[mom 	 1111hArl.“} 
 1 	S  4 .  q-cr- s- 

Ia 
 

r„,,LtA.AC ARP 762-5  



MEEMETNIMERIO„. 
141)\-f.; 	rfrO.ONA rb,  

tilhttik 	TÇV 	atctA 3 3 .'1(0 'IV -3 

ttA.  1 

KIPIBMINN,PZIMI,ARP11111,1111 
o2 '(.  c).  

RD/dIr4  Nifz1 	\ 0  

242.983.9/-42—x 

.35540 

‘11 htl 

301 - -)- Q 421. 35.2 - ( (  
i  

'f&  

11001111111 
AE01111111 

M1E111111 

.235 1 	D 
3C cioo 03 / 

AIL, 	(Z)bA TO 1•17PIT. 	r-5(h; - 

(.00 7g 140- 

r J•11•06., 	  

Folha  n0  /2-  do proc 
I _ 	2--.1  zi 	• - 

	

■■■■■■■ 	 • : 	 arm= 

• 

Adelina Ch.:GI - 

	

Por esta biografia, nós, abaixo-assinados, solicitamos que o nome do Centro de Conviv 	' 
10041.)5 

Educativa e Cultural de Heliópolis receba o nome da educadora ARLETE PERSOLI. 



3 CA2 	S oçUe 

Nome RG 

AA. 	_A • 
 W 

• A..4 	 6 	5 -6 r, Va-• a-M0F117.1-_•411 ITAIIINIMIEMEM 

assinaur. 4, 

W44, Mil I I I I 411,  70; 

••4-2.4 

IMIRWIEREMIIINEMMEM 

• - 

••9'‘ 	NE- N:IJ 	V:ilfente1/4_,  
c4-1. 

• 

al* 	t 	- ' 	A•AA.• 

Fr ii,,msgmmoraftwommi 
Wiir•agrIMIARMWEI 
UN • ALFMARYAIIIIMIT IE 

la  

m mumi 
INEFRIMERIVIA 

IMMIMMIEMBRIM11.1111. amm.w.wmmew&-An  laYa•WMICAWMEEMIMMI*MIii 	 1114.0M111.1 

. 	_ 
33-3G .4149- 4 

64-2C 1:Z - 9 
. 146 ". 032 - -41 

DM. 
gisits-jsArn 

-±  

111111WPRIMILUMMIMIIIII 
17141').ANIMI 
IRETAVAIM Lome, ,plogirm 

" MOM • 
Wilt:MEN,  I I!rnL 

.09141 

IN& 

004  
(ot-klcok-1 rarrwavarrK7mNniestawasewilif 

rp7MMEMII aim.= 
INIPMA 

"WAIT>711Z2NI 
ursgarrwarlimmir.,ffirm 
mozteregiummissir 

ro 

rfiZAA 

as • &Of  13-.0)06 

2-q v6%2. ,4 1-s -  

r' 

L-f. 16 	'1173. -3  No CI) Ca 4,1 to, L. Iv, • 

• 

EWA tiMgini E 	 a 	Lff.-4:1111 
EMMI IRTIMINEEIMINstiiR) 

4sIvrarriffirmaiuratinimirmitrerirrrirns.-___AIN wirmer 
• prv,  

" 

— AwAIL- 

./ 3  do proc 1 I.  Folha p° i 

Melina Cteo,q4/.  -,:„. -‘,:-.,..:::•_,,,, a 
Por esta biografia, nós, abaixo-assinados, solicitamos que o nome do Centro ae Conencia 

(UN 4)6 
Educativa e Cultural de Helicipolis receba o nome da educadora ARLETE PERSOLI. 

 

• 

    

11111 	 41.* 

    

          



RG natura ass 

l_s q'ce • c-i  
eon c. lq_ rninninw 

,„, , 	 111* ■ • 
NEWIRE 1 *ORI NNIIIIItt WaleenMentill 
111/Martffetifleill111111111E111110EMMr3INININI 
MLIMMIlk itiawaLIAINEEKONI•1111 

Er ,-177MIEMIIIIMP---- .1 t■ 

avnolA,Q,n,4„ 
P.1 	 gARO IN EMI MI rt ilgflAR 

lEINSIMENINIM 
_IIERIM.M.MALMWA....Miiiiiii3 • COS - 

INNN 

IningiffirSHIMMEMERIMMIEMOIMMIMInalli 

- 	• 

PYMINIMMI 

/ me  
• /Az, 

c'5( 4j-kJ  - 0  

9_0 ii.kk 	• 	• 	 4 

lbang0  

--r-4Nstaces  

Um- AlOrtirei Att gihick 1-ct  Tlf e 
V  cet-A- 	0 	C4: 1-1,10  

	

o•-•”" 	 
LIL-4  r4. AA .1.L._• 	t 	-1.. 	t 	—6. .. 	. / fll 
r7;5.41.1 .4/0M-MIMMEMBUIF — 

rENNZIEFELINITMI1111111111 
F.." 

r•A  

rig 

AS- 

5-3 1-GS 	--) 

7 6 

LW 

TAYM I I I 

50359. cic2  

Cto 	- 

C 

; 
b..• -.ram 

NUIRIMMIRMINIEBUIE4  • 

MiliZTYV 36 a -1.01 azvt 

S:=> ()Ls. 	- 
-3 ,1.  (O5.  lOct - 

I 

4.; 71, 	
,1  $ 	• 	/WO %IL  

:101Mtlirrarantl 

tft 	 

MIMI • • 
_IFORM111111111 

4 a 0 elk .0. 10  
ITHIMINIMMIS7 

Mg I NE RMS. isb 

IMPAIMML-11 

o&q_loz-r 51 36  
;- (4 	044-49, 

- 

• Ai • 
4I r.A0 .11.111k•Z 

Folha 	 proc 

4defina Cit.;of4,1 	PC.ItArrOn 
Por esta biografia, nós, abaixo-assinados, solicitamos que o nome do Centro de ConvitifrIc.isoa 406 
Educativa e Cultural de Heliópolis receba o nome da educadora ARLETE PERSOLI. 



Y • 5-  
(141 	."73A-& 

lik-V7AMBSO 
'WOW  1Ie 

MirTsr.AM.°T1I 
dilL•111 

L 	oe.5  
P 	lz.z. Be A -no 1Z . 6; t,CoE- s 

eitc 	 
l;'} 	t 

0,11° 

# 

r — 
Folha 	proc 
N°._42_,, 	LI  1,2 

kdeiina Cr.x. , 6d - r 	'161.44010)(goar 
Por esta biografia,  nós,  abaixo-assinados, solicitamos que o nome do Centro de ConvivaRi400 406 
Educativa e Cultural de Heliópolis receba o nome da educadora ARLETE PERSOLI. 

FMMVIIIIWIIIIMFNII  
• I A'AL • 	■ I 

o 
■ Oi . a 7. ' IMM4A.0"1-;--ft  

raritIEMI IIMOMINIMPL A N- 

M.TAII MFAMEIMMIMManillek 
1..... • 1,111,11MingMEMINIMM11 . 1 1 .1 
grfa I i tigi .,. IMP I I II  IIMP IN 	MII K9.11. illIMI ii I i 

I iffitAri_ i riMfliffii g IN  
146 20 

Nome 	 RG 	 u)-a 
FrAPAWir 

,,Ir.sAmm  
IF.4 1111111=11111 	 ri•fitn■  
kr7MIIIMIEMPli“: . „Pell=111.11  _ 

ass 

itat an uw'vatrasnimwsims - o 600 =Mr) 
liti tiffingiM5E5 IrgaMINAMM179715 

3 411."1- 72 ai  

I as ..19 	 ral n rEiviiiim  
MillIPPIP. 

11511111111111111vi a_ 
INIEMINION 

taivAWe lliegEll  
111117 Ar06:1511111r. M.IFALTMELTIMIPPRENO 
II _I _Il viriPINIIIIIIIIMMOZIEMOMEKINIA 
MOZWINILWAINNTAMMWMEZPLIMILIWIxStiSPM 
iti fit_ftallIVEIENONLAMIIPIS=MIN 
11 . tAA2, -' aivs, a 	 4 .Lpgi - 	IMIZEriEW 

...-..,,- —  

Ilk-ir■ _ 
Magill:A= -MPIMS311 

.r,W;MilliPAIM.•AA.MIErMaraMIEMIELI EW---  

a 3 ci 	- 



Nome RG assinatura 

L  icto  c.r, _ 	vci 

e: 	6, /rt .0 cr..?  j 

KS. A•P As, e (334 s (41  

A- DzIn-NA • . 	n16-‘90 PA C er..0 

AvA Motem/A  44  r-wzigA,  

e 15 	e ( t<" 1,  0 P47.1A,  

.o5t, g54-4 
- 

3,244,.1 1  
• 5". G 5-  . 0 	- 

FailivArMa 
ormaterssm iliimw4sm 
exiximigremsfamonesimp aorneir-stim 

11W4C6 

EMS11 
49111JIMMAIII=1 

P2MAT,",:414SILIIAWIRMV- - 0910  i 40151111 

• t,t.0 	 F_ 

r 
Fwoo l_c_jha n_ 	Jr; 

'

0   

Por esta biografia, nós, abaixo-assinados, solicitamos que o nome do Centt01-16 	-vtr Rt 406 

Educativa e Cultural de Heliópolis receba o nome da educadora ARLETE 

pERs  



.%91110 (4 h;;_at4 

no14.35-451.43,22c.13'.00 	At&  

MAMA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	e"  

do processo n° 	01 -461 	de 20 	14  	Ci .1.   . (a) 	  

Adelina Cieone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	1.1  
QWP21-a7/1,-  ren C-I 7-C"-}:Snei 	-,., s z.(0.. 1  te- 	• c g  5  

tVCO-cri4e 	C5-2L-Pkt Fr (2".  ET-4-4-7g/ / 

9i- rt9rrerit65 ri- 	0(-9.,--,-,  v-r" i 9 . 

n/l/ta Ca 
PRESIDENTE 

MARTA COSTA 
À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

02 duT 2b14 

Antuos<fiCaleari 
Supe 'r substituto - SGP.22 

. 	- DE SÃO PAUL. 
He.75.viik 'DAS PROPOSITURAS I 

• 

e 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
. , 

Seguemduntados nesta dati" " L'ocumento ibbriCabi  sob 

Folhas de n's  1 g ad R I 	egnseati.M4 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Folha n°  1! 	do 
H°  - 0 (4 a da 20P-art 
O funcIon ário  

Maná 	 f8 

Ta9nIco AO 	tIvo-RF 10.940 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0461/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação  a respeito do assunto foi localizado: 

-Lei Municipal n°14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, e dá outras providências, alterada pelas Leis 15.184/10, 15.254/10, 
15.717/13, 15.898/13 e 15.975/14; 

- Decreto Municipal n° 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre 
denominação e alteração de denominação de vias, logradouros e próprios municipais, 
alterado pelo Decreto n° 52.571/11; 

- Informações do Sistema Unificado de Cadastros: Pesquisa - Endereço Logradouro, 
Identificação do Logradouro, Legislações de Logradouros; 

- Decreto Municipal n° 50.740, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre criação do 
Centro de Convivência Educativa e Cultural de Heliópolis. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, de acordo com 
despacho do Sr. Presidente de fls. 17. 

São Paulo, 24 de novembro de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella F4fr Giacaglia 
Procuradora Supervisora do S or de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwwicamara.sp.qovibr 
PL461-14 pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa 14454 

Total de referências : 1  

LEI No 14.454 27/06/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 99/2007 (ver documento) 
Todos os Vereadores 
Decreto no 49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei n°4.406/1953 • (ver documento) 
Revoga a Lei n°6.140/1962.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.776/1978 ; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.903/1990.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.419/1993.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.339/1997 • (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.180/2001 • (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.569/1998 • (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.333/2002 • (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.878/2004 • (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.931/2004 • (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.140/2006. (ver documento) 
Lei 15.184/2010 - Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei • (ver documento) 
Lei 15.254/2010 - Insere o § 1° ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo único deste 
mesmo artigo em g 2 0  • (ver doei imentri) 
Lei 15.717/2013 - Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 70  desta Lei • (ver documento) 
Lei 15.898/2013 - Acrescenta o art. 10-A a esta Lei • (ver documento) 
Lei 15.975/2014 - Acresce parágrafo ao art. 8° desta Lei (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 
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LEI N0  14.454, DE 27 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  99/07, de todos os Vereadores) 

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação 
de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO !CASSAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais e matérias correlatas. 

CAPÍTULO II 
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 2° É vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa 
viva. 
Art. 30  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diferente da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade. 
Art. 4° É vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso 
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 1° Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 
§ 20  O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação da via ou 
logradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses 
autorizativas da alteração de denominação elencadas nos incisos I, II e III do art. 5 0  
desta lei. 

CAPÍTULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 5° É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 1° As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto 
constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes. 
§ 2° No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no 
mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados. 
§ 3° Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homonímia 
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados. 
Art. 6 0  Observadas as condições do art. 5° desta lei, a seleção do logradouro ou 
logradouros, cujas denominações devam ser substituídas, deverá ocorrer de forma a 
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causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente, 
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e 
antigüidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais. 

CAPÍTULO IV 
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES 
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE 

Art. 70  Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam repartições e 
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se 
pretende homenagear; 
III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se 
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
IV - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à 
Humanidade. 
Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando 
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à 
Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua 
vínculos com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou com a 
população circunvizinha. 
Art. 8 0  A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no 
artigo anterior: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. 
Art. 90  É vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais, 
cuja denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da 
cidade. 
§ 10  É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome 
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente, 
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 2° Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPÍTULO V 
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, 
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS 

Art. 10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos 
dizeres normais, a designação do distrito onde estejam localizadas. 
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão à 
medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando 
ocorrerem simples trocas de placa. 
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Art. 11. De todo ato público que determinar mudança de denominação de via ou 
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da 
circunscrição territorial em que a via pública estiver localizada. 
§ 10 Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o 
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal n 0  6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio. 
§ 2° A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal 
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que 
determinar a mudança ou a alteração. 
Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto 
às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte, 
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia 
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 
forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os 
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão. 
Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no 
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no 
"caput" deste artigo. 
Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em 
padrão e local visíveis. 
§ 1° A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial 
do imóvel a ser emplacado. 
§ 2° Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo 
interessado ou a critério da Administração. 
§ 3° A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel, 
junto à sua entrada principal. 
§ 40  Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão". 
§ 5° No caso da adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada, as seguintes 
exigências deverão ser observadas: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada; 
II - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais; 
III - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão. 
Art. 15. O descumprimento do art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$ 
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 
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Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2° da Lei no 13.878, de 27 de 
julho de 2004, o § 1° do art. 5° desta consolidação passará a ter a seguinte redação: 
"§ lo As denominações não serão consideradas homônimas quando um dos 
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel." 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis, 
em razão de sua consolidação: Lei n° 4.406/53; Lei n° 6.140/62; Lei n° 8.776/78; Lei 
n° 10.903/90; Lei n° 11.419/93; Lei n° 12.339/97; Lei n° 13.180/01; Lei n° 
12.569/98; Lei n° 13.333/02; Lei n° 13.878/04; Lei n° 13.931/04; Lei n° 14.140/06. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.184, DE 2 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei n 0  738/07, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 
Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, renumera seu parágrafo 
único, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 10 da Lei no 14.454 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a 
seguinte redação: 
"Art. 10. 	  
§ 1 0  É obrigatória a implantação das placas de que trata o "caput" deste artigo, 
sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias, nos cruzamentos, 
entroncamentos e início e término de vias, exceto nos casos de impossibilidade 
técnica devidamente justificada pelo responsável do órgão competente. 
§ 20  As modificações a que se refere este artigo somente se farão à medida que 
ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando ocorrerem 
simples trocas de placa." 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 13/08/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei n 0  644/09, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Insere o § 1 0  ao art. 12 da Lei n 0  14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o 
parágrafo único deste mesmo artigo em § 2 0, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Insere o § 1 0  e renumera o parágrafo único do art. 12 da Lei n 0  
14.454/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12. 	  
§ 1° As placas de denominação de próprios, contendo a biografia resumida do 
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter 
informativo e educativo. 
§ 20  O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a forma de 
inserção das placas com as informações previstas no "caput" e § 1 0  deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e 
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão."(NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010. 
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LEI No 15.717, DE 23 DE ABRIL DE 2013 
(Projeto de Lei n° 380/10, dos Vereadores Jamil Murad - PC do ES e Orlando Silva - 
PC do B) 
Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 7° da Lei n 0  14.454. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 5 0  da Lei n 0  14.454, de 27 de junho de 2007, fica acrescido do 
seguinte inciso: 
"IV — quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido 
crime de lesa-humanidade ou graves violações de direitos humanos." 
Art. 2° O § 3° do art. 5° da Lei n 0  14.454, de 27 de junho de 2007, passa a ter a 
seguinte redação: 
"§ 3 0  Para a nova denominação de logradouros nos casos dos incisos I e IV deverão 
ser consultados os residentes ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados." 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de abril de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de abril de 2013. 
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LEI No 15.898, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 612/08, DA VEREADORA NOEMI NONATO — P5B) 
Acresce o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 
de outubro de 2013, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescido o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, com 
alterações posteriores, com a seguinte redação: 
"Art. 10-A. Deverão ser incorporadas gradativamente aos postes de sustentação de 
placas de identificação de vias e logradouros públicos plaquetas de identificação das 
vias e logradouros públicos por meio do Sistema Braille, priorizando os locais com 
maior circulação de deficientes visuais." (NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento de cada exercício. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.975, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 550/13, dos Vereadores Reis - PT, Edir Sales - PSD, Floriano 
Pesaro - PSDB, Jean Madeira - PRB, Orlando Silva - PC do B, Ota - PROS e 

Toninho Vespoli - PSOL) 

Acresce parágrafo ao art. 8° da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 
2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e 
a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 100  art. 8° da Lei n °  14.454, de 27 de junho de 2007, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo, com a seguinte redação: 

"Art. 8° 	  

Parágrafo único. O Projeto de Lei que denominar ou alterar a denominação de 
estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá, obrigatoriamente, apresentar 
instrumento que comprove a anuência da maioria absoluta dos membros do Conselho de 
Escola da respectiva unidade escolar." 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 3°  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de fevereiro de 2014, 461 °  
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de fevereiro de 2014. 

_ 
-1 Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 25102/2014 p. 

- 
• 	w.."93,50.0 	 . 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.00v.t■r.  
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DECRETO No 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 
Regulamenta a Lei no 14,454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 
municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem 
adotados pelos diversos órgãos da Administração Municipal, relativamente à 
identificação das vias, logradouros públicos e próprios municipais, bem corno à sua 
denominação e respectiva alteração, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, fica regulamentada na conformidade das disposições previstas neste 
decreto. 

CAPÍTULO I 
IDENTIFICAÇÃO DE VIAS, LOGRADOUROS PÚBLICOS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
SEÇÃO I 
IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 
CONCEITOS 

Art, 20 . Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa, 
dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela 
sanitária, balão de retorno, passarela, praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira, 
viaduto, ponte, túnel, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho público, assim 
definidos: 
I - avenida é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura 
igual ou superior a 20,00m entre os alinhamentos; 
II - rua é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura de 
7,20m a 19,99m entre os alinhamentos; 
III - travessa ou passagem é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, 
com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos; 
IV - via de pedestre é o espaço destinado à circulação exclusiva de pedestres, com 
largura mínima de 2,00m entre os alinhamentos; 
V - viela é o espaço destinado à circulação de pedestres, interligando dois logradouros 
sem acesso de lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VI - viela sanitária é o espaço destinado ao escoamento de águas pluviais e, 
eventualmente, circulação de pedestres, Interligando dois logradouros, sem acesso de 
lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VII - balão de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de 
veículos; 
VIII - passarela é o logradouro constituído por elemento construtivo aéreo ou 
subterrâneo, destinado a permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido 
transversal à via de circulação de veículos; 
IX - praça é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou pelo alinhamento de 
imóveis, criado com o Intuito de propiciar, em região urbana, espaços abertos e 
destinados ao lazer e à recreação comunitária; 
X - parque é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou por imóveis 
circunvizinhos, com grandes dimensões e implantado com o propósito de propiciar a 
existência de espaços abertos, ajardinados e arborizados, edificados ou não, visando 
primordialmente ao lazer, à recreação comunitária e à preservação ambiental, além de 
conter equipamentos destinados à cultura e à prática de esportes, dentre outros; 

XI - alameda é o logradouro arborizado destinado à circulação de veículos e pedestres; 
XII - largo é o alargamento ao longo de um logradouro, geralmente em frente a algum 
edifício público; 
XIII - beco é o logradouro estreito e curto, às vezes sem salda e destinado à circulação 
de pedestres; 
XIV - ladeira é o logradouro com forte declive, destinado à circulação de veículos e 
pedestres; 
XV - viaduto é a obra viária que se sobrepõe à via pública ou linha férrea, destinada à 
circulação de veículos e pedestres; 
XVI - ponte é a obra viária erigida sobre curso d 'água, destinada à circulação de 
veículos e pedestres; 
XVII - túnel é a passagem subterrânea através de montanhas, grandes aterros ou sob 
curso d 'água; 
XVIII - rodovia é a estrada destinada principalmente ao tráfego de veículos 
automotores, ligando uma localidade a outra; 
XIX - estrada ou caminho público é o logradouro destinado ao trânsito de veículos, 
pedestres e animais; 
XX - complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associação de, pelo 
menos, três dos seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e 
passarelas. 

SEÇÃO II 
NORMAS GERAIS 

Art. 3 0 . Todos os logradouros do Município de São Paulo serão Identificados por atos do 
Executivo, de forma a possibilitar sua localização inequívoca na malha viária da 
Cidade. 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura: 
1- os logradouros que não constituem endereçamento; 
II - os logradouros do tipo viela e viela sanitária; 
III - as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua 
importância, localização, tamanho e demais características, não justifiquem sua 
identificação. 
Art. 4o. A identificação de que trata o artigo 3 0  deste decreto far-se-á mediante 
denominação ou designação, na forma estabelecido neste decreto, segundo os 
logradouros sejam, respectivamente, oficiais ou não. 
Art. 50 . O ato legal pelo qual será identificado o logradouro deverá conter, além da 
denominação ou designação, todos os dados técnicos necessários à sua perfeita 
individualização e localização, conforme a seguir indicado: 
I - CODLOG; 
II - pontos de Início e término; 
III - situação do ponto inicial, mediante indicação de logradouros ou de referenciais 
próximos, quando for o caso; 
IV - distrito; o 
V - região administrativa; 
vi 	 o n  

- setor(es) fiscal(ais); 	 o 
VII - quadras fiscais lindeiras aos pontos de inicio e término do logradouro, em 
setor atingido; 
VIII - denominações ou designações anteriores, se houver; 
IX - número do expediente administrativo e numero cadastral de tateamento, se 
houver; 
X - dispositivo legal relativo à oficialização do logradouro ou à sua anterior 
denominação, quando for o caso. 



• 
§ 1°. Considera-se ponto de Início de um logradouro a sua extremidade mais próxima 
da Praça da Sê. 
§ 20 . Na impossibilidade de aplicação da regra prevista no § 1 0  deste artigo, o ponto 
de inicio será determinado em função da extremidade mais próxima do logradouro em 
relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste da Cidade, assim considerados: 
I - eixo norte-sul, a linha que liga os bairros da Cantareira e Bororé, formada pela 
Avenida Senador José Ermírio de Morais, desde a divisa com o Parque Estadual da 
Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Água Fria, Rua Dr. Artur Guimarães, Rua 
Voluntários da Pátria, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de Bagatelle, Avenida 
Santos Dumont, Avenida Tiradentes, Rua Florêncio de Abreu, Largo de São Bento, Rua 
São Bento, Praça Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr. João 
Mendes, Largo 7 de Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de 
Maio, Avenida Rubem Berta, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto João Julião da Costa 
Aguiar, Avenida Washington Luis, Avenida Intedagos e Avenida Senador Teotônio 
Vilela, Avenida Sadamu Inoue até a estrada conhecida por "Colônia"; 
II - eixo leste-oeste, a linha que liga os bairros de Guaianases e Parque Continental, 
formado pela Estrada de Poá, desde a divisa com o Município de Ferraz de 
Vasconcelos, Rua Salvador Gianetti, Estrada Itaquera-Guaianases, Rua Augusto Carlos 
Bauman, Rua Dr. Aureliano Berreiros, Rua Padre Viegas de Menezes, Avenida 
Campanella, Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida Águia de Haia, Rua Barão de 
Tromai, leito da CPTM a partir da Estação Artur Alvim até a Estação Brás, Viaduto 
Maestro Alberto Marino, Avenida Rangel Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano 
Peixoto, Praça da Sê, Rua Direita, Praça do Patriarca, Viaduto do Chá, Rua Barão de 
Itapetininga, Avenida 'piranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida 
General Olímpio da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos Vicarl, Rua 
Guaicurus, Rua John Harrison, e leito da CPTM até a divisa do Município de Osasco. 
§ 3 0• Tratando-se de logradouro sem saída, em que uma de suas extremidades não 
apresente interligação com via identificada, será considerado como ponto de inicio a 
extremidade do logradouro que apresentar intersecção com logradouro já identificado. 
Art. 6 0 . A denominação ou designação atribuída ao logradouro compreende: 
I - tipo, nos termos do artigo 2 0 , contendo, no máximo, 17 (dezessete) letras, sinais 
gráficos ou espaços entre palavras, somados; 
II - nome ou designativo, contendo, no máximo, 35 (trinta e cinco) letras, números, 
sinais gráficos ou espaços entre palavras, no total. 
Parágrafo único. No caso de nome, esse total poderá se constituir de: 
I - titulo eventualmente existente, considerando-se como tal qualquer qualificativo que 
preceda o nome; 
II - conectivo eventualmente existente ligando o tipo ou titulo ao nome; 
III - nome propriamente dito. 

SEÇÃO III 
DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 70 . Os logradouros poderão ser identificados com denominações oficiais atribuídas 
por lei ou decreto, no caso de apresentarem leito oficial, e por portaria de designação, 
nos demais casos, a juizo do órgão competente. 
Parágrafo único. O logradouro com nome conhecido ou Identificado por portaria de 
designação, ao ter seu leito considerado oficial, deverá ser identificado por decreto que 
mantenha o mesmo nome, desde que atenda os requisitos previstos neste decreto. 
Art. 80 . Consideram-se oficialmente denominados: 
I - pelo Ato no 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantes da Planta da 
Cidade de São Paulo, levantada pela Diretoria de Obras e Viação, edição 1916; 

II - pelo Decreto no 15.635, de 17 de janeiro de 1979, os logradouros listados no 
respectivo anexo, com os nomes dele constantes; 
III - pelas Leis n°4.371, de 17 de abril de 1953, n°4.663, de 3 de maio de 1955, e no 
7.180, de 17 de setembro de 1968, os logradouros constantes das respectivas plantas 
anexas, nos termos de seu artigo 1 0 ; 
IV - pela Lei no 5.969, de 27 de abril de 1962, os logradouros constantes da planta 
genérica de valores de que trata o Decreto no 5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos 
termos de seu artigo 1 0 ; 
V - pelos Decretos n°10.102, n°10.103 e no 10.104, todos de 16 de agosto de 1972, 
no 10.135, de 13 de setembro de 1972, n° 10.145, de 15 de setembro de 1972, no 
10.487, de 4 de maio de 1973, no 10.491, de 9 de maio de 1973, n°10.549, de 4 de 
julho de 1973, n°10.611, de 24 de agosto de 1973, n°10.673, de 11 de outubro de 
1973, n°10.832 e no 10.833, ambos de 8 de janeiro de 1974, e no 10.913, de 4 de 
março de 1974, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou listados 
em seus anexos, com os nomes ali constantes; 
VI - pelos decretos específicos de denominação, os logradouros neles referidos. 
Parágrafo único. A critério da Administração, poderá ser promovida a correção da 
grafia dos nomes dos logradouros citados nos itens II, III, IV e V do "caput" deste 
artigo. 

SEÇÃO IV 
CRITÉRIOS PARA DENOMINAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS 

Art. 9 0 . Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos: 
I - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de óbito ou publicação 
na Imprensa escrita, que se trata de pessoa falecida; 
II - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e 
indiscutível relevância; 
III - nomes que envolvam acontecimentos cívicos, culturais e desportivos; 
IV - nomes de obras literárias, musicais, pictóricas, esculturais e arquitetônicas 
consagradas; 
V - nomes de personagens do folclore; 
VI - nomes de corpos celestes; 
VII - topónimos; 
VIII - nomes de acidentes geográficos; 
IX - nomes de espécimes da flora e da fauna. 
§ 1 0 . No caso previsto no inciso I do "caput" deste artigo, a escolha somente poderá 
recair em pessoa que tenha prestado serviços relevantes em algum campo de 
atividade ou conhecimento humano, devendo constar, do processo de denominação, os 
dados biográficos do homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 20 . Os nomes escolhidos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não 
poderão ser Idênticos. 
§ 30 . Poderá ser adotado, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido-eu 	3  Z o o pseudónimo. 

c 5 § 40. A homenagem à pessoa pela atribuição de denominação poderá ser efetuadg, 	 to 
apenas uma única vez, mesmo que os logradouros tenham tipologia diferente ou qu 	7 

r o nome do homenageado seja grafado de forma diversa, apresentando abreviações 
exclusões parciais ou acréscimos, tais como títulos, cargos, profissão ou atividadei 
ele exercidas, seu apelido ou pseudónimo. 
§ 5°. Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, ou 
suscetíveis de assim serem Interpretados, bem como aqueles que produzam cac 



ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 15. É vedada a alteração de denominação de logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de Identificação; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridlculo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 10. As denominações serão consideradas homônimas quando: 
I - os nomes forem idênticos, mesmo que a tipologia dos logradouros seja diferente; 
II - se referirem à mesma pessoa, ainda que os nomes sejam grafados de forma 
diversa ou apresentem abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais como 
títulos, cargos, profissão ou atividades exercidas pelo homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 20. Para a alteração da denominação nos casos previstos nos incisos I e II do "caput" 
deste artigo, será imprescindivel a expressa anuência dos moradores ou domiciliados, 
devidamente comprovada, os quais deverão ser identificados por meio de nome, 
assinatura, documento de identidade e local de residência. 
§ 3°. Na hipótese a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo, é indispensável a 
expressa anuência, devidamente comprovada, de, no minimo, 2/3 (dois terços) dos 
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados nos termos do § 20 
deste artigo. 
Art. 16. Atendidas as condições estabelecidas no artigo 15 deste decreto, a alteração 
da denominação deverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente à Cidade, 
considerando-se, para tanto, conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua 
notoriedade, o seu valor histórico e antigüidade, assim como a densidade das 
edificações, em particular, não-residenciais. 
Art. 17. Não se considera alteração de denominação a simples correção de grafia ou 
outras modificações de natureza meramente cadastral. 
Art. 18. A alteração da denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15 
sujeita-se à prévia autorização legislativa, conforme o Inciso XVII do artigo 13 da Lei 
Orgânica do Municipio de São Paulo. 

SEÇÃO VI 
DENOMINAÇÃO E ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS 

Art. 19. Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizarem repartições 
e serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa falecida, mediante 
comprovação por atestado de óbito ou publicação na imprensa escrita; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da pessoa que se pretende 
homenagear, independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviações q9 
exclusões parciais ou adotar, em substituição ao nome do homenageado, seugepelido., ° 5 
ou pseudônimo; 	 C 	to 
III - que o homenageado tenha prestado importantes serviços à humanidadeep g) 

sociedade ou à comunidade, tendo, neste caso, vínculos com a repartição o • o 
serviço nela instalado ou, ainda, com a população circunvizinha; 	 o. 	2 

01. IV - que a proposta seja acompanhada de justificativa incluindo a biografia d 
homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
V - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando se tratar d 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalida 

2 o 

§ 60. É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diversa da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à humanidade. 
§ 70. Os nomes de grafia complexa ou invulgar serão preferencialmente atribuídos a 
praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 10. Não poderá ser atribuído nome diverso daquele que, embora não tenha sido 
objeto de ato especifico da autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e 
se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 10 •  Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica, observado o disposto no artigo 90 deste decreto. 
§ 20. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação do 
logradouro público se enquadrar em uma das hipóteses previstas no artigo 15 deste 
decreto. 
Art. 11. O Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB elaborará as minutas de decreto para oficialização e denominação 
e as minutas de portaria de designação de logradouros, devidamente embasadas em 
dados técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
§ 1°. Para fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes 
arrolados no cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE, 
ou os Indicados diretamente pela Chefia do Executivo, em processo administrativo, 
contendo as propostas de denominação e os pareceres dos diversos órgãos envolvidos. 
§ 2°. A indicação de nomes poderá, ainda, ser de iniciativa de órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal, passando a integrar o cadastro de nomes de 
logradouros públicos municipais, após aprovação do órgão competente. 
§ 30. A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros, 
assim como a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serão 
de competência da Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do Departamento do 
Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC. 
§ 40. As portarias de designação de logradouros serão expedidas pelo Secretario 
Municipal de Habitação. 
§ 5°. No processo de identificação, caberá à Divisão de Mapas 3 - DIMAP-3, do 
Departamento de Arrecadação e Cobrança - DECAR, da Subsecretaria da Receita 
Municipal - SUREM, da Secretaria Municipal de Finanças - SF, a atribuição dos códigos 
numéricos de logradouros e informação dos números de setores e quadras fiscais. 
Art. 12. As denominações ou designações deverão constar identicamente grafadas nos 
decretos e portarias, nos cadastros informatizados e nos demais documentos 
municipais, bem como, sempre que possível, nas placas de identificação dos 
logradouros. 
Parágrafo único. As abreviaturas dos títulos obedecerão ao disposto no Anexo Único 
Integrante deste decreto. 
Art. 13. Nos trechos em que tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou 
espaços livres, os logradouros públicos manterão suas denominações. 
Art. 14. Para os logradouros oficializados que não possuam denominações oficiais ou 
designações e que constituam prolongamentos naturais de outros logradouros oficiais 
e denominados, serão estendidas as denominações oficiais destes últimos, desde que o 
ponto de ligação entre ambos se faça pelo término do logradouro já denominado. 
Parágrafo único. No caso do ponto de ligação ser o inicio do logradouro denominado, 
poderá ou não ocorrer a extensão da denominação, a critério da Prefeitura. 

SEÇÃO V 



Parágrafo único. No caso do logradouro atravessar mais de um distrito, deverá ser 
Indicado, na placa, o distrito no qual a face de quadra que estiver sendo emplacada se 
Inserir. 
Art. 26. O empiacamento de logradouros será executado com placas confeccionadas 
com fundo na cor azul e letras na cor branca, afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 
Art. 27. As placas fixadas em elementos existentes poderão ser diferenciadas, de 
acordo com as características próprias de cada região ou outros critérios a serem 
estabelecidos pelo Executivo. 
Art. 28. Deverão ser Instaladas gradativamente, junto às placas identificativas de 
logradouros e próprios municipais, placas com informações sucintas acerca da origem 
e significado do nome atribuido, da biografia e atividades públicas mais relevantes do 
homenageado ou, ainda, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. No caso de logradouro público com até 500m (quinhentos metros) de 
extensão, deverá ser instalada, pelo menos, urna placa, em local com boa visibilidade, 
sendo que, nos demais logradouros, deverão ser distribuídas placas de forma 
propordonal à sua extensão. 
Art. 29. O Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no artigo 28, na 
forma a ser disciplinada em regulamentação especifica. 
Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, por intermédio do 
Departamento de Cadastro Setorial - CASE, gerir o emplacamento denominativo de 
logradouros públicos, realizado com placas afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

SEÇÃO n 
EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÓVEIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 31. Todos os imóveis situados no Município deverão ter seu emplacamento 
numérico efetuado em padrão e local visíveis. 
Art. 32. Todos os imóveis situados no Município, em logradouros denominados 
oficialmente ou naqueles em que as quadras que o compõem sejam formadas por lotes 
com números de contribuinte cadastrados, poderão receber numeração oficial. 
Parágrafo único. Os lotes não-edificados poderão receber numeração, desde que 
solicitada pelo interessado ou a critério da Administração. 
Art. 33. Consideram-se, para fins deste decreto: 
I ponto de inicio do logradouro: o ponto mais próximo da Praça da Sé; na 
impossibilidade dessa aplicação, o ponto de inicio será determinado em função da 
extremidade mais próxima do logradouro em relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste 
da Cidade, conforme estabelecido nos Incisos I e II do § 2 0  do artigo 50  deste decreto; 
II - eixo de logradouro: a linha imaginária eqüidistante dos alinhamentos das quadras 
direita e esquerda que compõem o logradouro; 
III - origem do logradouro: ponto de Inicio formado pela intersecção do eixo do 
logradouro com o eixo do logradouro onde tem inicio; 	 2 
IV - placa numérica padrão: a placa metálica com um único digito, sendo o ruirnijrt 
escrito em algarismo arábico. 	 • 

> 
Parágrafo único. Quando a numeração atribuída ao Imóvel for constituída por m 

 

um dígito, poderão ser agrupadas várias placas numéricas padrão para compo 
referido número. 
Art. 34. A numeração dos Imóveis será baseada em levantamento métrico efetua 
local ou por meios cartográficos adequados e correspondera aproximadamente g 
distância, medida em metros, pelo eixo do logradouro, desde a sua origem at 

reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao pais ou à 
humanidade. 
Parágrafo único. Observadas as condições estabelecidas neste artigo, serão 
homenageadas, preferencialmente, pessoas que tenham se destacado no ramo de 
atividade correspondente àquele desenvolvido no próprio a ser denominado ou que 
tenham contribuído, de forma marcante, para o seu aprimoramento. 
Art. 20. A indicação de nomes poderá ser de inidativa dos órgãos da administração 
pública municipal, de Institutos, entidades ou associações particulares de Interesse 
social, bem como da Câmara Municipal. 
§ 1 0. As indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa a 
ser homenageada, bem como da relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 20. As indicações serão analisadas pela Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do 
Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - 
SMC, e pelos órgãos a que pertençam os próprios a serem denominados, bem como 
por conselhos ou coleglados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação 
pertinente. 
§ 30 . A Divisão do Arquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio Histórico, da 
Secretaria Municipal de Cultura, manterá banco de dados atualizado das denominações 
já atribuídas a próprios municipais. 
Art. 21. Às Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas 
Incumbirá a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada em dados 
técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
Art. 22. A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá atender os seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia 
exemplar no sentido de estimular os educadores e educandos para o estudo. 
Art. 23. É vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele 
que, embora não tenha sido objeto de ato especifico da autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 10 . E também vedada a alteração de denominação de próprios municipais cuja 
denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 20 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPÍTULO II 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS, PRÓPRIOS MUNICIPAIS E IMÓVEIS 
SEÇÃO I 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 24. Todos os logradouros identificados no Município nos termos do artigo 2 0  deste 
decreto deverão ser emplacados. 
Art. 25. As placas identificativas deverão conter, observados os demais requisitos, os 
seguintes elementos: 
I - tipo de logradouro; 
II - nome ou designativo do logradouro; 
III - numeração do primeiro e do último imóvel da quadra, nos casos em que já houver 
numeração oficial para os imóveis existentes no logradouro; 
IV - distrito(s) a que pertence o logradouro. 



da testada do lote, no caso de imóvel não-edificado, e até a entrada principal, no caso 
de imóvel edificado, sendo par o lado direito e impar o lado esquerdo, tendo como 
referência percurso realizado a partir do ponto de inicio do logradouro. 
§ 1°. Havendo, no mesmo lote, vários usos com acessos independentes, os números 
concedidos deverão corresponder aproximadamente à distância, medida em metros, 
pelo eixo do logradouro, desde a origem até os respectivos acessos. 
§ 2°. A publicação do levantamento métrico no Diário Oficial da Cidade - DOC deverá 
trazer a correspondência entre a numeração atribuída ao lote e o seu número de 
contribuinte. 
Art. 35. Para a numeração dos Imóveis de que trata este decreto, a medida da 
distância pelo eixo dos logradouros será continua, mesmo nos trechos em que 
tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 36, A numeração do imóvel, edificado ou não, poderá ser atribuída quando: 
I - solicitada pelo interessado, por meio de processo administrativo, pagos os 
correspondentes valores de taxas de expediente e emolumentos; 
II - for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da 
edificação; 
III - houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu critério. 
§ 1 0 . A numeração do imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura julgar 
necessário, a qualquer tempo. 
§ 20. O processo administrativo de solicitação de numeração de imóvel, edificado ou 
não, será remetido à Unidade de Cadastro da Subprefeitura competente. 
Art. 37. No caso de adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada ou de 
adoção de placa numérica padrão, deverão ser observadas as seguintes exigências: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada, constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes 
visuais; 
II - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será 
feita em algarismos arábicos com altura mínima de 10cm (dez centimetros); 
III - o número deverá ser instalado à altura mínima de 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em local visível, 
junto à entrada principal do imóvel; 
IV - o número deverá estar contido dentro dos limites do imóvel, não podendo 
apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio. 
Parágrafo único. No caso de imóveis edificados no alinhamento, o número poderá 
avançar sobre o passeio, no máximo, 2,5cm (dois centimetros e cinco milímetros), 
desde que atendidas as demais condições. 
Art. 38. Os proprietários dos imóveis ou seus prepostos que receberem numeração ou 
tiverem-na alterada, em prazo de até 30 (trinta) dias, serão notificados pela 
Subprefeitura competente para providenciar o emplacamento numérico de que trata o 
artigo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data do 
recebimento da notificação ou da retirada do Certificado de Conclusão, do Auto de 
Regularização ou do Alvará de Conservação, nos casos previstos no Inciso II do "caput" 
do artigo 36. 
§ lo. A notificação deverá conter Informações sobre o tipo, nome ou designativo do 
logradouro, número cancelado, se for o caso, e número concedido. 
§ 20. A placa com o número cancelado poderá ser mantida no imóvel pelo prazo 
máximo de 1 (um) ano após o recebimento da notificação, devendo, então, ser 
removida. 
Art. 39. Os proprietários poderão requerer à Subprefeitura competente o fornecimento 
de placa numérica, pagando o correspondente preço público, no prazo referido no 
artigo 38 deste decreto, por ocasião do protocolamento do alvará de licença para 

edificar ou do pedido de regularização ou, ainda, do processo administrativo a que se 
referem o inciso Ido "caput" e o § 2° de seu artigo 36. 
Parágrafo único. As placas de numeração, quando fornecidas pela Subprefeitura 
competente, serão as placas-padrão. 
Art. 40. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP expedirá 
portaria, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto, 
estabelecendo o modelo da placa a ser adotada, os documentos necessários para a 
instrução do processo administrativo a que se referem o inciso I do "caput" e o § 2 0  do 
artigo 36, bem como eventuais outras providências pertinentes. 

SEÇÃO III 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 41. Será considerada infração o não-atendimento ao prazo previsto no artigo 38 
deste decreto ou o emplacamento numérico em desacordo com o disposto em seu 
artigo 37. 
Art. 42. Constatada a infração, será expedido auto de intimação ao infrator, 
proprietário ou possuidor do imóvel para, em prazo não superior a 5 (cinco) dias, 
promover as medidas necessárias visando sanar a irregularidade. 
Art. 43. O não-atendimento da intimação no prazo estipulado ensejará a aplicação de 
multa no valor de R$ 525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), aplicada em dobro na hipótese de reincidência, reajustado anualmente, nos 
termos do artigo 15 da Lei n°14.454, de 27 de junho de 2007. 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 44. Na ocorrência de alteração de denominação de logradouro publico ou de 
numeração atribuída à imóvel edificado, será dado conhecimento ao Oficial do Registro 
de Imóveis da circunscrição territorial em que o logradouro ou imóvel estiver 
localizado. 
Parágrafo único. A comunicação de que trata o "caput" deste artigo será expedida 
dentro do prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato que 
determinou a alteração, pelo Departamento de Cadastro Setorial - CASE, na hipótese 
de denominação de logradouros, e pela Subprefeitura competente quando se tratar de 
alteração da numeração de Imóvel situado na área de sua competência territorial. 
Art. 45. As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n°9.517, de 9 de junho de 1971, e n°24.250, de 20 de julho de 1987, os 
artigos 3° e 10 a 35, bem como os anexos III, IV e V, todos do Decreto no 27.568, de 
22 de dezembro de 1988, os Decretos n°29.710, de 30 de abril de 1991, n°31.342, 
de 20 de março de 1992, n°31.904, de 17 de julho de 1992, n°33.755, de 22 de_i  
outubro de 1993, no 41.786, de 12 de março de 2002, n°42.226, de 26 de julho ge 
2002, e n°44.995, de 12 de julho de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2008, 455 0  rg3 
fundação de São Paulo. a. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO ct 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo Interinamente pelo cargo de Secretári 
Municipal de Habitação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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ANEXO ÚNICO INTEGRANTE DO DECRETO No 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 

ABREVIATURAS E TÍTULOS 

EXPANDIDAS 	PLACAS E 
DECRETOS 

Almirante 	 Alm. 
Arquiteto 	 Arqt. 
Brigadeiro 	 Brig. 
Capitão 	 Cap. 
Comandante 	Cmte. 
Comendador 	Comend. 
Comissário 	Comiss. 
Conselheiro 	Cons. 
Coronel 	 Cel. 
Deputado 	 Dep. 
Desembargador 	Desemb. 
Doutor 	 Dr. 
Doutora 	 Dra. 
Embaixador 	Emb. 
Engenheiro 	Eng. 
Filho  
General 	 Gal. 
Governador 	Gov. 
Jornalista 	 Jom. 
Júnior 	 Jr. 
Major 	 Maj. 
Marechal 	 Mal. 
Ministro 	 Min. 
Madre 	 Me. 
Monsenhor 	Mons. 
Neto 	 N.o 

- Padre 	 Pe. 
Prefeito 	 Pref. 
Presidente 	Pres. 
Professor 	 Prof. 
Professora 	 Profa. 
Reverendo 	Rev. 
São 	 S. 
Santo 	 Sto. 
Sargento 	 Sarg. 
Senador 	 Sen. 
Senhor 	 Sr. 
Senhora 	 Sra. 
Sobrinho 	 Sob. 
Soldado 	 Sold. 
Tenente 	 Ten. 
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DECRETO No 52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011 
Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica atribuída, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras - SMSP, a execução dos serviços de confecção, 
instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, 
entroncamentos, início e término de vias, assim como afixadas em elementos 
existentes, tais como muros de divisa das edificações e postes da rede de 
transmissão de energia. 
Art. 2°. Competirá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - 
SMSP a realização dos procedimentos licitatórios pertinentes e a celebração dos 
respectivos contratos, bem como a execução, o controle, a operacionalização e a 
fiscalização dos serviços contratados. 
Art. 3°. Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de 
mecanismos de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 
§ 1°. A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 
§ 20 . A SMSP poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolvimento de 
mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei n° 
14.223, de 26 de setembro de 2006. 
Art. 4°. O Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal de Habitação 
- SEHAB/CASE disponibilizará à SMSP informações do acervo legislativo de 
denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1° deste decreto. 
Art. 5°. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 
30 do Decreto n 0  49.346, de 27 de março de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de agosto de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELISABETE FRANÇA, Secretária Municipal de Habitação - Substituta 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de agosto de 2011. 
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DECRETO No 50.740, DE 16 DE JULHO DE 2009 . 
Dispõe sobre criação do Centro de Convivência Educativa e Cultural de Heliópolis. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a educação deve ser o grande eixo capaz de transmitir coerência, 
significado e sustentabilidade para o desenvolvimento das pessoas; 
CONSIDERANDO a importância da convivência comunitária para os processos 
educativos, daí decorrendo a necessidade de ampliar as oportunidades dessa vivência 
coletiva nas áreas educativa, cultural e de lazer; 
CONSIDERANDO, por fim, que o protagonismo individual e coletivo dos moradores de 
Heliópolis é fundamental para a constituição dessa comunidade como bairro educador, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica criado o Centro de Convivência Educativa e Cultural de Heliópolis, situado 
na confluência da Estrada das Lágrimas com a Estrada São João Clímaco, Distrito do _ 
Sacomã, vinculado à Diretoria Regional de Educação do Ipiranga, da Secretaria 
Municipal de Educação. 
Art. 2°. O Centro de Convivência Educativa e Cultural ora criado é constituído 'pelos 
seguintes equipamentos: 
I - Escola Municipal de Ensino Fundamental Presidente Campos Salles, criada pelo 
Decreto no 3.206, de 23 de agosto de 1956, e denominada pelo Decreto no 15.884, de • 
18 de maio de 1979; 
II - Escola Municipal de Educação Infantil Antonio Francisco Lisboa, cuja criação 'foi 
consolidada pelo Decreto n° 20.348, de 5 de novembro de 1984, e denominada pelo 
Decreto no 15.947, de 21 de junho de 1979; 

 

III - Centro de Educação Infantil Heliópolis I, criado pelo Decreto no 49.879, ,de 8 de . 
agosto de 2008; 
IV - Centro de Educação Infantil Heliópolis II, criado pelo Decreto no 49.881,.fie 8 
agosto de 2008; 	 . . 	____ . 

V - Centro de Educação Infantil Heliópolis III, criado pelo Decreto no 50.266, de 27 de 
novembro de 2008; 
VI - Centro Cultural, composto por: 
a) teatro de arena ao ar livre; 
b) 1 (um) auditório/cinema, espaço destinado a apresentações culturais e artísticas, 
bem como exibição de filmes; 
c) 2 (duas) áreas de exposição, espaços destinados a mostras diversas; 
d) 3 (três) salas multiuso, destinadas à realização de oficinas, cursos e reuniões; 
VII - áreas de recreação; 
VIII - pista de skate; 
IX - quadra; 
X - Torre do Saber, destinada ao desenvolvimento de projetos educacionais, culturais e 
artísticos com a comunidade e voltados à participação de todos. 
Art. 3°. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SA0 PAULO, aos 16 de julho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CELIA REGINA GUIDON FALÓTICO, Secretária Municipal de Educação - Substituta 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



I RECEBIDO tgA PROCURADORIA DA ChAPA IATUCIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO EROC.M:0 • ';ç ix ■ VO 

EM  azajj )620.19 	5.."...49),5-0 h 

POR -Va-A-ta-,  

SAIDkOStilly ÀS:1  (5 h 	g,:  

Ao Nob:e Vereador / À Nobre Vereadora 

Par. A 	atar. 
Satz dÁ Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 

Em  026 / I 

Presidente 
Obs. O pra,Zb para manifestaçao é da 8 dias. 
Os termo do 4  3' artigo 83 do RI. 

RECEBIDO 
Comissho de Constituição, Justiça 
e Legistagãq Piarticipat 
Em RF 	11.197 

CAR 	
RISTINA MALAVAZZI 

servemuntado.:_-5, nesta data documento(s) 
e eape) de informação rubsicado::S sob folha(s) 
n°  "40 44 I  EmCI%tI IA  

cirmen Cristina Malavazzi 
RF. 11.197. SGP-12 



CAINDARA MUN CIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	40  	de 
Processo n°  ot-- IMtlk  
Carmen Cristina Malava 

RF. 11.19 7 -SGP-12 

São Paulo, 03 de dezembro de 2014. 
36 -0E-SGP12 
36- 00601/2014 

Senhor Prefeito, 	 CÓPIA 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça e 

• Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos 

do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa 

Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 461/2014, de autoria 

do Vereador Donato, que "ALTERA A DENOMINAÇÃO DO "CENTRO DE CONVIVÊNCIA 

EDUCACIONAL E CULTURAL DE HELIÓPOLIS", LOCALIZADO NA ESTRADA DAS LÁGRIMAS, 2385, 

DISTRITO DO SACOMÃ, SU8PREFEITURA DO IPIRANGA PARA "CENTRO DE CONVIVÊNCIA 

EDUCACIONAL E CULTURAL DE HELIÓPOLIS - ARLETE PERSOLI" E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do requerimento. 5.G.N.-A.T.L. 

05 DEZ 2014 

A Sua Excelência o Senhor RECEBIDO 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

fina u aNaus (Torres Torreira 
RF: 586.063.1.0 1  

SGM/ATL 

Palácio Anchieta Viaduto Jatarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4746 www.camara.sp.gov.br  
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Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente: 

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de informação 
para saber se o próprio, mencionado no projeto de lei n° 0461/2014, de autoria do 
nobre Vereador Donato: 

1° - É bem público? 

2° - Possui denominação oficial? Em caso afirmativo, qual o diploma 
legal que o denominou? 

3° - Possui denominação oficial ou não que já tenha se consagrado 
tradicionalmente ou se incorporado à cultura da cidade, para efeito de incidência do 
art. 9°, §§ 1° e 2°, da Lei n° 14.454107? 

4° - A denominação proposta (Centro de Convivência Educacional e 
Cultural de Heliópolis- Mete Persoli) constitui homonímia? 

50 - A descrição e a localização do próprio no projeto estão corretas e 
são suficientes para a sua perfeita identificação? 

6° - Por tratar-se de estabelecimento oficial de ensino público municipal, 
indagamos se a proposta conta com a anuência da maioria absoluta dos membros do 
Conselho da Escola da respectiva unidade escolar, de acordo com a exigência do 
parágrafo único do art. 8° da Lei n° 14.454/07, com a redação conferida pela Lei n° 
15.975/2014. 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 0461/2014 e saliento a 
importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido. 

Sala da Comissão de Constituição, Jus a e L islação Participativa, 

G LART 
Presidente da Comissão de Con tuição, Justiça e Legislação Participativa 

DEFIRO 

aduto Jacarei, 100 São Paulo- SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 YNN4.camara.sp.gov.br  
IF-p10461-14 . g 
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São Paulo, I (, de Itw.acØ 	de 2015. 

GABINETE DO PREFEITO 

Olício J. J. ce. no 014 ( "C,  
Ref.: OF. SGP-12 n° 00601/2014 

Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios da Comissão 

de Constituição, Justiça e Legislação Participativa acerca do Projeto de Lei n° 

461/14, de sua autoria, que denomina Centro de Convivência Educacional e 

Cultural de Heliópolis — Arlete Persoli o equipamento que especifica, encaminho 

a essa Presidência, por cópia, os elementos fornecidos pela Secretaria 

Municipal de Educação, os quais destacam, a propósito, que conforme previsto 

no Decreto n° 50.740, de 16 de julho de 2009, trata-se de Centro de 

Conveniência Educativa e Cultural de Heliópolis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus ei 
• protestos de apreço e consideração. 

	 R 
FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAMMItIcgs 
Resp 461-14 
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SME - Centro de Informática 

12 de dezembro de 2014 

~MURA DA acme DE 

SÃO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do Secretário 
Centro de Informática 

r it.,,., r 1-1 3 	do . 
c „ 	Ol- tr0/01  

Vietof FreIse 
SGP-401.», 

Folha de Informação no 34 

do Processo no 2014-0.342.735-2 - ATL III 	em 12/12/2014 	(a) 

Interessado 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO — SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 
— ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA — PROJETO DE LEI 461/2014 DO VEREADOR 
ANTONIO DONATO 

Assunto 
• DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA EDUCACIONAL E 

CULTURAL DE HELESPOLIS PARA CENTRO DE CONVIVÊNCIA EDUCACIONAL E 
CULTURAL DE HELIÓPOLIS — ARLETE PERSOLI — PROJETO DE LEI 461/2014 DO 
VEREADOR ANTONIO DONATO. 

SME — G 
Sr. Assistente Técnico de Educação I, 

Devolvemos o presente expediente informando que: 

1. Para responder o item 1 0  da folha 03 - bem público - solicitamos encaminhar para SME-
ATP Plano de Obras; 

• 
	2. Conforme pesquisa no Sistema On-line — EOL, localizamos o complexo educacional CCEC — 

CENTRO DE CONVIVÊNCIA EDUCATIVA E CULTURAL, situada na Estrada das Lágrimas, No 
2385, Bairro Ipiranga, Distrito SACOMÃ, Diretoria Regional de Educação do Ipiranga, 
Subprefeitura do Ipiranga, criado pelo Decreto 50.740 de 16/07/2009, conforme folhas 28 
e 28 anexas; 

3. Sem denominação patronímica ou consagrada tradicionalmente até a presente data; 
4. Conforme pesquisa no Sistema On-Une — EOL, não localizamos unidade educacional Como 

nome ARLETE PERSOLI, conforme folha 30 anexa; 
5. Em pesquisa realizada no site Google Maps e no site dos Correios; localizamos a Estrada 

das Lágrimas no 2385, no Bairro do Ipiranga, CEP 04232-000, Distrito do SACOMÃ, 
conforme folhas 31 a 33 anexa. 

VALMZ&4QtJÍLINO DE FREITAS 
SME — CENTRO DE INFORMÁTICA 
R.F. 568.696.2 

i -SME ee 

"I 	16 DEZ 2014 

CEBUDO 
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Folha de Informação no  3c7  

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

EDUCAÇAO 

RE 818.249.3 
!Trc!:re RIbe 	 SMFJG 

Do Processo 2014-0.342.735-2 em 19/12/2014 

Assunto: Projeto de Lei no 461/14, de autoria do Vereador Donato, que altera a denominação do "Centro 
de Convivência Educacional e Cultural de Heliopolis", localizado na Estrada das Lágrimas, 2385, Distrito do 
Sacomã, Subprefeitura do 'piranga para "Centro de Convivência Educacional e Cultural de Hellopolis — Arlete 
Persoli". Pedido de subsídios. 

DRE !PIRANGA 
Senhora Diretora Regional 

A Assessoria Técnico-Legislativa, da Secretaria do Governo Municipal, em face do pedido de subsídios 

apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, às fls. 03, remete o presente 

a esta Secretaria para a resposta aos questionamentos requeridos. 

Atendidos os itens de 1 a 5 do pedido de subsídios pelos setores competentes, conforme informações 

constantes às fls. 28/34 e 36, encaminho o presente a Vossa Senhoria para as providências em atendimento 

ao item 6, considerados os seguintes requisitos: 

I — homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira especial e intensa, 

com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 

II — homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha biografia exemplar no sentido de 

estimular os educandos para o estudo. 

Ston  
"irtengeoe, 

• De? 	4̂  / 

CCt)  - ''"14 

DM/dm 
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 PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Do P.A. no 2014-0.342.735-2 

1-1C-6-P-R1 

Folha de Informação no 38 

em 26/12/2014 	(a).... 	LH_ 
Mo Taro ía Silve 

RP 560.940.6.02 
Diretor de Divino 

leemea / Planejamento 

ASSUNTO: Projeto de Lei no 461/14 de autoria do Vereador Donato, que altera a 
denominação do "Centro de Convivência Educacional e Cultural Heliópolis", localizado na 
Estrada das Lágrimas, 2385, Distrito do Sacomã, Subprefeitura do (piranga para Centro 
de Convivência Educacional e Cultural de Helitipons — Arlete Persor. Pedido de 
subsídios. 

À 
SME — Gabinete 
Senhor Chefe de Gabinete 

Em atendimento ao solicitado às fls. 37, informamos não haver Conselho de Escola 
ou equivalente legalmente constituído nos termos do Decreto no 50740. 

Cabe ressaltar, que a educadora Arlete Persoli teve atuação expressiva e atuante 
na educação de forma especial e intensa ao longo ao longo da sua carreira como 
Professora, Gestora do CEU Rosa da China e Diretora de Escola da Rede Municipal de 
Ensino. 

Houve ligação intensa com a comunidade do entorno do equipamento e membros 
de sua equipe de trabalho como Gestora desde sua criação em 2009 até a data do seu 
falecimento, como demonstrado no abaixo-assinado às fls 09 à 18. 

São Paulo, 26 de dezembro de 2014. 

1 1 ,‘1/4/ 1  
«e,? N.o; 

Maria adiga Saleh 
RF. 230.573) 1 - RG 11.697.497 -7 

Diretora RA e nal de Educação 
Diretoria Regio ai de Educação Ipiranga 

)PSAPs 
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30 de dezembro de 2014. 

LELA PINTO 
cretán Municipal de Educação — Substituta 

SME/G 

PREffiTURA DA CIDADE DIE 

SÃO PAULO 

Do processo n 0  2014-0.342.735-2 

Iara Maria Roque 
R.F 803.3904 

• SMEJG 

Folha de informação n 0  as,  

em ,30/12/2014 (a) 	 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do Secretário 

Assunto 

CMSP — Projeto de Lei no 461/14, de autoria do Vereador Donato, que altera a denominação do "Centro 

de Convivência Educacional e Cultural de Heliápolis", localizado na Estrada das Lágrimas, 2385, Distrito do 

Sacomã, Subprefeitura do 'piranga para "Centro de Convivência Educacional e Cultural de Heliápolis — 

Arlete Persoli". Pedido de subsídios. 

(CÓP I A'  
SGM / ATL-Chefia 

Senhora Assessora Especial 

Restituo o presente com as informações prestadas pelo Centro de Informática NGI/CI e 

ATP/Plano de Obras, às fls. 28 a 36, que respondem as questões 1, 2, 3, 4 e 5, 

apresentadas pela Comissão de Constituição, Justiça e. Legislação Participativa: . o 

equipamento educacional é bem público, inominado até o momento,  o nome proposto 

não constitui homonímia e são corretos os dados de sua localização. Considerando não 

haver no equipamento em comento Conselho de Escola ou equivalente legalmente 

constituído, conforme informado a fls. 38, resta prejudicado o atendimento ao 

solicitado no item 6 de fls. 03.. Não obstante, a Diretoria 'Regional de Educação — 

Ipiranga esclarece que a propositura atende ao disposto no Inciso I do Art. 80  da Lei 

n°14.454, de 27 de junho de 2007. 

Por oportuno, ressalvo tratar-se de Centro de Convivência Educativa e Cultural de 

Heliópolis e não de Centro de Convivência Educacional e Cultural de Heliápolis. 

MARG/eirn 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10461-14 

PAR 
PARECER 1, 	40512015 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N °  0461/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Donato, que visa alterar a 
denominação do "Centro de Convivência Educacional e Cultural de Heliópolis", localizado 
na Estrada Das Lágrimas, 2385, Distrito do Sacomã, Subprefeitura do !piranga para "Centro 
de Convivência Educacional e Cultural de Heliópolis — Arlete Persoli". 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode seguir em tramitação, como veremos a 
seguir. 

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto é de nítido interesse local, estando 
albergada pela competência legislativa prevista no art. 30, I, da Constituição Federal. 

O Executivo esclareceu que se trata de bem público oficial inominado e que o nome 
proposto não possui homônimos (fls. 42 e 46). 

O projeto está em sintonia com os ditames da Lei n °  14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre denominação e alteração de denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais. 

Por se tratar de denominação de próprio ora inominado, matéria sujeita ao quorum de 
maioria simples para deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal 
prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno 
desta Casa. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do Substitutivo abaixo, o qual visa 
unicamente adequar o texto, eis que não se trata de alterar a denominação e sim denominar 
o próprio em questão, bem como corrigir a tipificação do equipamento educacional, tudo 
consoante informações do Executivo às fls. 46 dos autos. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N °  0461/14. 

Denomina Centro de Convivência Educativa e 
Cultural de Heliópolis — Arlete Persoli, o 
centro de convivência que especifica, 
localizado no Distrito do Sacomã, 
Subprefeitura 	Ipiranga, 	e 	dá 	outras 
providências. 
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o Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
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SAO PAULO 
p 1 0461-14 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
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Art. 1° Fica denominado Centro de Convivência Educativa e Cultural de Heliópolis — Arlete 
Persoli, o Centro de Convivência Educativa e Cultural de Heliópolis localizado na Estrada 
das Lágrimas, 2.385, Distrito do Sacomã, Subprefeitura do lpiranga. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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' UNICIPAL DE 

PAR 	 'AUL() 
PARECER N° 	581/2015 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃ , CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 461/2014. 

O presente projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Antonio Donato, altera denominação do 
"Centro de Convivência Educacional e Cultural de Heliópolis", localizados. na  Estrada das 
Lágrimas, 2385, Distrito do Sacomã, Subprefeitura do 'piranga para "Centro• de Convivência 
Educacional e Cultural de Heliópolis - Arlete Persoli" e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade por 
meio de substitutivo que visa adequar o texto, uma vez que o mesmo não se trata de alterar 
denominação e sim denominar o próprio em questão, bem como corrigir a tipificação do 
equipamento educacional, de acordo com as informações enviadas pelo Executivo. 

O equipamento em questão é bem público, inominado até o momento, sendo que o nome 
proposto não constitui homonímia, sendo também corretos os dados de localização do próprio 
municipal. Deve-se considerar que o Executivo apontou a não existência no equipamento em 
pauta de um Conselho de Escola ou equivalente legalmente constituído. A Diretoria Regional de 
Educação do 'piranga esclareceu que foi atendido o item I, artigo 8°, da Lei n° 14.454/07, que 
dispõe que o homenageado deve ser, preferencialmente, educador Cuja vida tenha se vinculado, 
de maneira especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada. 

Quanto ao mérito da propositura, a homenageada possui um histórico relevante na área 
educacional e reconhecido pela comunidade, conforme se constata por meio do abaixo-assinado 
anexado ao processo (folhas 06 à 16), contribuindo de maneira ímpar para a promoção e 
desenvolvimento da educação na cidade de São Paulo. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meritória sendo, portanto favorável o nosso parecer 
nos termos do substitutivo da CCJLP. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PARECER N° 	
671/2015 

DA COMISSÃO DE FINA 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 46112014 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Donato, visa 
alterar a denominação do Centro de Convivência Educativa e Cultural de Heliópolis, 
localizado na Estrada das Lágrimas, 2385, Distrito do Sacomã, Subprefeitura do 
'piranga, para Centro de Convivência Educativa e Cultural de Heliópolis — Arlete 
Persoli. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo visando adequar o texto original a informações do Executivo, 
que corrigem a tipificação do equipamento educacional e pelas quais não se trata de 
alteração de denominação, e sim de denominação de equipamento educacional 
inominado. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável ao...substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças' e Orçamento, em 02,  (i((oZOff 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Donato 

RECURSO 
REC 

27/2015 

Com fulcro no artigo 82,§1° combinado com o artigo 84, I do 

Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, apresento 

o presente RECURSO, contra a decisão das Comissões, que 

110 aprovou o Projeto de Lei n° 461/14, de nossa autoria, que 

denominou o Centro de Convivência Educativa e Cultural de 

Heliópolis- Arlete Persoli, localizado no Distrito do Sacomã 

,Subprefeitura do Ipiranga. Tal pedido deve-se ao fato de que o 

referido equipamento público já foi objeto de denominação 

idêntica por ato do Executivo, conforme demonstra o Decreto n° 

56.079, de 29 de abril de 2015, cópia em anexo, tendo em conta, 

a perda do objeto veiculado no nosso projeto de lei , uma vez que 

a intenção do legislativo já foi satisfeita com o ato posterior do 

Executivo adotando idêntica denominação à proposta contida no 
10 

PL n° 461/14. REQUEIRO, por conseguinte, a retirada do aludido 

projeto de lei , em face da perda do seu objeto. 

Sala das essões, 1' 
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DECRETO N° 56.079, DE 29 DE ABRIL DE 2015 

Dispõe sobre a transformação do Centro de Convivência Educativa e Cultural de Heliópolis, criado pelo 
Decreto n°50.740, de 16 de julho de 2009, em centro educacional unificado, com a denominação de Centro 
Educacional Unificado Heliópolis — Professora Arlete Persoli. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, 

DECRETA: 
• 

Art. 1° O Centro de Convivência Educativa e Cultural de Heliópolis, criado pelo Decreto n° 50.740, de 16 de 
julho de 2009, fica transformado em centro educacional unificado, com a denominação de Centro 
Educacional Unificado Heliópolis - Professora Arlete Persoli, mantidos seus atuais equipamentos e sua 
vinculação à Diretoria Regional de Educação lpiranga, da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2° A estrutura organizacional e o quadro de pessoal do Centro Educacional Unificado Heliópolis - 
Professora Arlete Persoli obedecerão à legislação específica que rege os centros educacionais unificados. 

Art. 3° Caberá à Secretaria Municipal da Educação, por meio da Diretoria Regional de Educação lpiranga, 
coordenar o processo de adequação tendente à efetivação da transformação operada por este decreto. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de abril de 2015, 462° da fundação de São Paulo. 

110 FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

GABRIEL BENEDITO ISSAAC CHALITA, Secretário Municipal de Educação 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de abril de 2015. 
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São Paulo, 17 de junho de 2015 

Requeiro, a retirada e o arquivamento do Projeto de Lei 461/2014, de 
minha autoria, que dispõe sobre alteração de denominação do Centro de 
Convivência Educacional e Cultura de Heliópolis para Centro de 
Convivência Educacional e Cultura de Heliópolis - Arlete Persoli. 
Tal solicitação se faz necessária, uma vez que o Centro Educacional ora 
citado já foi denominado pelo Executivo através do Decreto n° 50.079, de 
29 de abril de 2015, juntado à fls. 52 da presente propositura. 

Sala das Sessões, 

SP/24 de junho de 2015 

• 

• 

An 
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